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Políticas públicas intersetoriais para o controle de doenças endêmicas: revisão 

sistemática de literatura e agenda para estudos futuros 

 

Resumo: 

É preocupante a emergência e reemergência de doenças endêmicas e zoonoses em todo o 

mundo, sendo importante entender a inter-relação entre a saúde humana, animal e 

ecossistêmica, para a prevenção de epidemias e pandemias, como a do vírus COVID-19 que o 

mundo vivencia. Esse estudo tem como objetivo apresentar um panorama das políticas públicas 

recomendadas para controle e minimização de doenças endêmicas, responsáveis por grandes 

epidemias, principalmente em países em desenvolvimento. A proposta consiste na construção 

de um arcabouço teórico com o uso do método da revisão sistemática da literatura, do tipo 

scoping review, em que se analisou 56 artigos. Verificou-se que as recomendações de controle 

de vetor das doenças endêmicas envolvem políticas públicas intersetoriais, envolvendo as áreas 

de saúde humana, ambiental e animal. Ao final, uma agenda de estudos futuro é elaborada, a 

fim de fomentar a discussão do tema na área de Administração Pública. 

Palavras-chave: Doenças endêmicas. Políticas Públicas Intersetoriais. Saúde Ambiental. 

 

Introdução 

Dentro do contexto da degradação ambiental e suas consequências para a humanidade, 

historicamente sempre houve uma preocupação em entender as relações entre as condições 

ambientais e sua influência dentro do processo saúde-doença (SOBRAL; FREITAS, 2010), de 

forma que a partir da segunda metade do século XX, o reconhecimento desta interface 

determinou a criação de uma área específica dentro da saúde pública, conhecida como saúde 

ambiental (RIBEIRO, 2004).  

Nos últimos 40 anos, houve um aumento significante de novas doenças, além de doenças 

infecciosas que se pensava terem sido eliminadas ou reduzidas a níveis insignificantes, o que 

contribuiu para ampliar a morbidade e mortalidade de adultos em todo o mundo. Essas doenças 

se espalham rapidamente, devido à globalização, e estão sendo introduzidas em populações 

vulneráveis, e ocorrem devido à interação que ultrapassam a barreira humana-animal, tais como 

gripe aviária, doença de Lyme, coronavírus, entre muitas outras doenças (ATLAS, 2013; 

KOREN, 2017). 

O aquecimento global também é um fator preocupante para as doenças infecciosas, 

principalmente as transmitidas por mosquitos, pois o aumento da temperatura torna o ambiente 



suscetível ao crescimento dos mosquitos em determinadas áreas, como é o caso dos mosquitos 

que causam a malária e a febre amarela (KOREN, 2017). 

Dessa forma, integrar a vigilância de doenças humanas e animais para a sua detecção 

precoce é um dos objetivos da abordagem One Health, que apoia a pesquisa integrada sobre o 

meio humano, animal e ambiental sobre os fatores que promovem o surgimento dessas doenças 

e suas intervenções de prevenção e controle (ATLAS, 2013). 

Nesse sentido é fundamental o papel desempenhado pela esfera pública como 

propulsora de políticas orientadas pela sustentabilidade (BURSZTYN; BURSZTYN, 2012; 

FIORINO, 2010), utilizando-se de políticas intersetoriais como a de Saúde Ambiental e One 

Health para alcançar melhor qualidade de vida. 

Apesar do esforço global, tendo como exemplo a divulgação dos 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) que insere uma agenda sólida pautada em temas que necessitam de ação holística 

(NAÇÕES UNIDAS, 2015), a implementação de uma agenda pautada neste equilíbrio mostra-

se complexa, prevalecendo ainda uma supervalorização da esfera econômica enquanto a 

dimensão ambiental tende a ser subjugada (FIORINO, 2010).  

A partir do contexto apresentado surge a questão problema: Quais são as políticas 

públicas de saúde ambiental utilizadas ou recomendadas para controlar ou minimizar as doenças 

endêmicas? Esse estudo tem como objetivo apresentar um panorama das políticas públicas 

recomendadas para controle e minimização de doenças endêmicas. A proposta consiste na 

construção de um arcabouço teórico com o uso do método da revisão sistemática da literatura. 

Este método é indicado para integrar descobertas em pesquisas voltadas a temas emergentes 

(JABBOUR, 2013). 

 

Procedimentos Metodológicos 

A metodologia empregada para a revisão da literatura seguiu as diretrizes do Joanna 

Briggs Institute (JBI). A organização possui um Manual com diversas metodologias para a 

realização de revisões da literatura. Para o objetivo do trabalho, optou-se pela metodologia de 

Scoping Review, que compreende em levantar evidências literárias para a compreensão de uma 

temática. As buscas nas bases de dados foram realizadas com a aplicação da mnemônica 

População, Conceito e Contexto (PCC) de uma Scoping Review. A variável População é 

referente a um indivíduo, grupo ou a um problema a ser estudado; Conceito é o assunto atrelado 

ao indivíduo ou ao problema estudado; por fim, Contexto são os fatores ambientes, geográficos, 



culturais ou situacionais que o grupo ou problema estudado está inserido (JBI, 2019). Os termos 

definidos foram: 

• População: Políticas públicas; 

• Conceito: Saúde ambiental; 

• Contexto: Doenças endêmicas. 

Quanto à estratégia de busca dos trabalhos, em um primeiro momento, foram definidos 

os descritores controlados, não-controlados e as palavras-chave a serem utilizadas, baseando-

se nas definições da mnemônica PCC, combinando-os com os termos booleanos AND, OR e 

NOT. Os descritores controlados e não-controlados foram consultados na base de Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS) em português, para posterior tradução para o inglês na base 

Medical Subject Headings (MeSH). Nesse sentido, a busca realizada nas bases de dados foi: 

("Public Policy" OR "Legislation, Medical" OR "Legislation, Environmental" OR 

"Policies, Public" OR "Policy, Public" OR "Public Policies" OR "Migration Policy" OR 

"Migration Policies" OR "Policies, Migration" OR "Policy, Migration" OR "Affirmative 

Action" OR "Action, Affirmative" OR "Social Protection" OR "Protection, Social" OR 

"Population Policy" OR "Policies, Population" OR "Policy, Population" OR "Population 

Policies" OR "Social Policy" OR "Policies, Social" OR "Policy, Social" OR "Social Policies" 

OR "Politic" OR "Politcs" OR "Policy" OR "Policies") AND ("Environmental Health" OR 

"Environmental Healths" OR "Healths, Environmental" OR "Environmental Health Science" 

OR "Environmental Health Sciences" OR "Health Science, Environmental" OR "Health 

Sciences, Environmental" OR "Science, Environmental Health" OR "Sciences, Environmental 

Health" OR "Health, Environmental") AND ("Endemic Diseases" OR "Disease, Endemic" OR 

"Diseases, Endemic" OR "Endemic Disease" OR "Endemic"). 

O levantamento bibliográfico foi realizado no mês de Junho de 2020 nas seguintes bases 

de dados: Web of Science, Scopus, PubMed e Scielo. Após o levantamento dos trabalhos, 

ocorreu a exportação para o software Endnote onde foi realizada a análise seguindo o processo 

de exclusão até a seleção da amostra final: exclusão dos trabalhos duplicados, leitura dos títulos, 

leitura dos resumos e leitura dos conteúdos. Em caso de dúvida quanto à exclusão em uma 

determinada etapa, o trabalho era aceito para ser avaliado na etapa posterior. 

Para a seleção dos trabalhos foi seguido um roteiro com os seguintes critérios de 

elegibilidade: artigos completos disponíveis (literatura cinza não foi incluída); artigos 

publicados entre 2005 e 2020; artigos disponíveis nos idiomas Português e/ou Inglês. Também 

foram aplicados os seguintes critérios de exclusão: não ser doença endêmica no Brasil; não estar 

relacionado com saúde ambiental, ou aspectos do meio-ambiente; não estar relacionado com 



política ou poder público; ter como tema doenças nos animais; utilizar “endemic” como 

sinônimo de espécies regionais, como fauna e flora; não ser artigo que apresentem 

experimentos, como por exemplo de inseticidas; não apresentar a metodologia de pesquisa. 

Ao término da busca 806 trabalhos foram encontrados, 29 foram excluídos por serem 

trabalhos duplicados, 472 trabalhos foram removidos após a leitura do título, 155 trabalhos 

foram eliminados com a leitura dos resumos, 87 trabalhos foram rejeitados com a leitura do 

conteúdo, todos os excluídos não se enquadravam nos critérios de elegibilidade e 7 artigos não 

estavam disponíveis para download. Para a amostra final, portanto, foram selecionados 56 

artigos científicos. O processo de seleção e o resultado final estão presentes na Figura 1. 

 

Figura 1 - Resultado final da revisão 

 

Fonte: elaborada pelas autoras. 

 

Resultados 

 Os resultados dos artigos analisados foram divididos entre: i) informações de publicação 

e procedimentos metodológicos; ii) síntese dos dados encontrados. 

 

i) Informações de publicação e procedimentos metodológicos 

A princípio foram analisadas as informações básicas dos artigos, tais como journals de 

publicação, ano de publicação, abordagem metodológica, instrumentos de coleta de dados, 

período de análise de dados, abrangência geográfica e escopo.  

Ao observar as revistas de publicação dos artigos, verificou-se que houve concentração 

de publicação em 3 Journals principais. Dos 30 Journals encontrados nas publicações, a 

maioria (22) apresenta apenas um artigo, enquanto “Malaria Journal” possui 9 artigos 

publicados, “PLoS ONE” possui 8 artigos e “PLoS Neglected Tropical Diseases” possui 5 

artigos. Todos eles são da área de Ciências da Saúde, com exceção de 4 Journals de diferentes 

áreas: Engenharias (Jurnal Teknologi); Ciências Biológicas (Environmental Research); 

Estudos Urbanos/Interdisciplinar (Urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana); Ciência 

Multidisciplinar (Royal Society Open Science). 



As publicações datam com início em 2007, apresentando um pico de crescimento em 

2015 (8 artigos), 2017 (8 artigos) e 2019 (11 artigos), sendo o último com o maior número de 

artigos publicados por ano, que mostra que o tema é atual e está em constante crescimento. 

Observou-se que mais da metade dos artigos utiliza o método quantitativo (38 artigos) 

para resolver o problema de pesquisa proposto pelos autores. Dentro dos métodos quantitativos, 

observou-se o uso de experimentos (6 artigos) e georreferenciamento (6 artigos) como técnicas 

de pesquisa. O segundo mais utilizado foi o de métodos mistos (8 artigos), que mescla a 

abordagem qualitativa e quantitativa. Ademais, 6 artigos possuem abordagem qualitativa, 

enquanto outros 4 apresentaram uma revisão de literatura sobre o tema. 

 Em seguida, buscou-se informações sobre os instrumentos de coleta de dados, tais como 

entrevista, grupos focais, observação, pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, 

questionário, experimento/intervenção, banco de dados secundários, dados primários/coleta no 

campo. A ferramenta mais utilizada para coleta de dados foi o uso de banco de dados 

secundários (23 artigos), normalmente dados de instituições públicas do local analisado pelos 

estudos. A maioria dos dados secundários são quantitativos, bem como os experimentos e 

questionários, que também foram verificados como instrumentos de coleta de dados. Já para 

dados qualitativos, os estudos utilizaram a entrevista (11 artigos), grupo focal (8 artigos) ou 

observação (7 artigos) para a obtenção de resultados. 

Outra informação importante de ser analisada é o caráter temporal da pesquisa, ou seja, 

o período utilizado para a análise de dados. Observou-se que 20 estudos realizaram sua coleta 

de dados para um período menor que um ano, ou seja, as informações dos dados são referentes 

a meses, ou dias. Apenas 10 estudos realizaram uma análise longitudinal, com informações 

referentes a mais de 10 anos. Destaca-se os estudos de D’Mello-Guyett et al (2020), Leckebusch 

e Abdussalam (2015) e Mitchell-Foster et al (2015) que abrangeram informações relacionadas 

a um período de 20, 21 e 37 anos de dados, respectivamente. 

 O caráter espacial das pesquisas também foi analisado, e verificou-se que a maioria dos 

estudos analisaram as informações relacionadas a um país (13 artigos), regiões, províncias ou 

distritos (12 artigos), ou a um município específico (10 artigos). Foram poucos os estudos que 

utilizaram informação de mais de um país (2 artigos) ou mais de um município (4 artigos). 

Os estudos abrangem regiões dos continentes Africano, Americano e Asiático, não 

sendo encontrados artigos que abordem regiões dos demais continentes. Verifica-se que, em 

sua maioria, os países são aqueles mais vulneráveis, subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, 

aumentando ainda mais os desafios de saúde para o governo e a população local. Os países de 



maior frequência nos estudos foram Uganda (5) e Tanzânia (4), na África; Brasil (5), na 

América; Malásia (4), na Ásia. 

Após verificar as características metodológicas, identificou-se o escopo dos estudos, ou 

seja, se o estudo analisava apenas uma doença ou mais de uma doença. A maioria dos artigos 

avaliam os dados de apenas uma doença específica, com a exceção de 5 estudos que analisam 

informações de mais de uma doença endêmica: Naranjo et al. (2014); Basso et al. (2017); Apata 

et al. (2019); Pickering et al. (2019); Dávalos-Becerril et al. (2019). As doenças endêmicas mais 

estudadas foram: Malária (16 artigos), Dengue (11 artigos), e Esquistossomose (7 artigos).  

 

ii) Síntese dos dados encontrados 

 Para finalizar a análise, verificou-se as recomendações de cada estudo analisado, a fim 

de agrupa-los em categorias específicas, conforme apresentado no Quadro 1.  

 

Quadro 1 - Recomendações para programas e políticas públicas 

Recomendações Referências 

A - Melhorar condições da 

água, saneamento e 

higiene (WASH) 

FACCHINI et al., 2018; TOOR et al., 2018; KULINKINA et al., 2019; 

AKOACHERE; OMAM; MASSALLA, 2013; PICKERING et al., 2019; ATEUDJIEU 

et al., 2019; JEANDRON et al., 2015; OJJA et al., 2018; EXUM et al., 2019. 

B - Realizar 

intervenções/estratégias 

intersetoriais/integradas 

NARANJO et al., 2014; BARDOSH et al., 2014; BASSO et al., 2017; CHANDA et al., 

2015; FINDA et al., 2020; ATTAWAY et al., 2014; POLO et al., 2019; DICKIN; 

SCHUSTER-WALLACE; ELLIOTT, 2013; MUSOKE et al., 2015. 

C - Envolver a 

comunidade nas estratégias 
DLAMINI et al., 2017; DÁVALOS-BECERRIL et al., 2019; SANYA et al., 2017. 

D - Utilizar estratégias de 

comunicação sobre 

doenças 

VERAS-ESTÉVEZ; CHAPMAN, 2017; HEYERDAHL et al., 2019; APATA et al., 

2019; DÁVALOS-BECERRIL et al., 2019; QUAKYI et al., 2017; JUARBE-REY et 

al., 2018. 

E - Aplicar/melhorar 

programas de educação em 

saúde 

BARDOSH et al., 2014; KHUN; MANDERSON, 2007; VERAS-ESTÉVEZ; 

CHAPMAN, 2017; TUHEBWE et al., 2015; SHARAREH et al., 2017; KULINKINA 

et al., 2019; AKOACHERE; OMAM; MASSALLA, 2013; MORAKINYO; 

BALOGUN; FAGBAMIGBE, 2018; KASSIR et al., 2019; DÁVALOS-BECERRIL et 

al., 2019; MARTEL et al., 2019; MUSOKE et al., 2015; GLASGOW et al., 2019; 

SANYA et al., 2017. 

F - Construir/melhorar 

sistema de 

vigilância/monitoramento 

de dados 

BADIRZADEH et al., 2017; EBI; NEALON, 2016; JAAFAR; ABIDIN; JAMIL, 2016; 

BOWMAN et al., 2016; KOMAZAWA et al., 2012; NGOMANE; DE JAGER, 2012; 

LECKEBUSCH; ABDUSSALAM, 2015; JONES et al., 2007; DICKIN; SCHUSTER-

WALLACE; ELLIOTT, 2013; EASTIN et al., 2014; FITZPATRICK et al., 2017; 

CHIEN et al., 2018. 



G - Melhorar gestão 

ambiental 
APATA et al., 2019; DÁVALOS-BECERRIL et al., 2019. 

H - Disponibilizar 

vacinas/medicamentos 

TOOR et al., 2018; EBI; NEALON, 2016; KASSIR et al., 2019; OJJA et al., 2018; 

EXUM et al., 2019. 

I - Expandir programas de 

vacinação animal 
GLASGOW et al., 2019. 

J – Mudança de 

comportamento humano 

quanto à exposição de 

vetores 

BARDOSH et al., 2014; MSELLEMU et al., 2016. 

K - Construir/aprimorar 

mapas de 

suscetibilidade/risco às 

doenças 

OUÉDRAOGO et al., 2020; RAJABI et al., 2014; ATTAWAY et al., 2014; 

CHIROMBO et al., 2020; DICKIN; SCHUSTER-WALLACE; ELLIOTT, 2013; DE 

OLIVEIRA et al., 2013; KABARIA et al., 2016; QAYUM et al., 2015. 

L - Monitorar dados de 

países vizinhos 
BADIRZADEH et al., 2016; NGOMANE; DE JAGER, 2012. 

M - Melhoria das 

habitações/moradias 
MSELLEMU et al., 2016; MORAKINYO; BALOGUN; FAGBAMIGBE, 2018. 

N - Treinar/educar 

continuamente equipes de 

saúde 

KHUN; MANDERSON, 2007; VERAS-ESTÉVEZ; CHAPMAN, 2017; APATA et al., 

2019; ATEUDJIEU et al., 2019; KASSIR et al., 2019. 

O - Incluir abordagens 

baseadas em evidências 
CHANDA et al., 2015; D’MELLO-GUYETT et al., 2020. 

P - Outros JOSHI et al., 2009; STRUCHINER et al., 2015; MITCHELL-FOSTER et al., 2014. 

Fonte: elaborada pelas autoras. 

 

Discussão dos resultados 

Os resultados encontrados nas recomendações para políticas públicas que minimizem 

as doenças endêmicas corroboram com as práticas de políticas públicas intersetoriais, tendo em 

vista que a gestão do controle de doenças endêmicas deve ser integrada. Além disso, alguns 

estudos apontam a importância da participação da comunidade no envolvimento das políticas 

ou programas públicos de controle, mostrando a importância da participação e controle social. 

Apesar de não ter sido apresentada para todas as doenças encontradas nesses estudos, 

conclui-se que o uso de um sistema de monitoramento de dados, que apontam para as principais 

áreas de risco e surtos de epidemia, são necessários para o controle das doenças infecciosas e 

parasitárias, ou seja, para doenças endêmicas. Verificou-se que os dados climáticos são de 

grande importância para monitorar surtos das doenças. Além disso, como encontrado nos 

estudos, o uso do georreferenciamento pode ser integrado a esses sistemas.  



 A aplicação de programas de educação em saúde nas comunidades endêmicas se destaca 

como a recomendação mais citada entre os artigos. Por isso, é importante incluir a área de 

educação nos eixos que englobam as políticas de Saúde Ambiental, utilizando-se dos princípios 

das políticas públicas intersetoriais. 

 Verificou-se que a melhoria das condições de WASH são recomendadas para as doenças 

transmitidas pela água, ou pelo solo, tais como cólera, esquistossomose e leptospirose. Porém, 

tendo em vista que o saneamento básico envolve manejo de resíduos sólidos, além do 

abastecimento e tratamento de água e esgoto, acredita-se que haja relação da gestão de resíduos 

sólidos com as doenças transmitidas por mosquito, tendo em vista que seu vetor nasce em água 

parada, principalmente em lixos que não recebem o devido tratamento; bem como relação com 

doenças que podem ser transmitidas por ratos ou cachorros que percorrem os lixos. 

 Com as recomendações encontradas nos artigos, elaborou-se a Figura 2, a fim de mostrar 

quais são as políticas públicas que podem melhorar no controle de um número maior de doenças 

endêmicas, sejam elas transmitidas pela água, por mosquitos, pelo solo ou por animais. 

 

Figura 2 - Políticas públicas intersetoriais para controle de vetor 

 

Fonte: elaborada pelas autoras. 

 

Lacunas e Oportunidades de Estudos Futuros 

A partir desses resultados, observou-se algumas lacunas que podem ser exploradas em 

estudos futuros, a fim de fortalecer a área da Administração Pública em relação ao tema de 



doenças endêmicas, tendo em visto que nenhum dos artigos encontrados estava alocado nessa 

área. Observou-se que faltam estudos que utilizem métodos mistos, e que utilizem mais de uma 

fonte e instrumento de dados na coleta. Além disso, são poucos os estudos longitudinais que 

tratam sobre o tema. Após a análise dos dados encontrados, sugere-se alguns estudos: 

• Identificar a existência de relação entre doenças transmitidas por mosquitos e 

saneamento básico, tendo em vista que isso não foi destacado nos estudos encontrados; 

• Levantar sistematicamente as recomendações de políticas públicas para cada tipo de 

doença especificamente, tendo em vista que utilizar a palavra “endemic disease” na 

busca desta revisão sistemática pode ter ocultado outras recomendações importantes que 

apareceriam buscando as doenças separadamente; 

• Realizar mais estudos que analisem as políticas públicas aplicadas para o controle das 

doenças, pois poucos artigos encontrados exploram o funcionamento de programas 

públicos; 

• Verificar se existe relações entre os dados de doenças transmitidas por diferentes tipos 

de vetor, como por exemplo doenças transmitidas por mosquitos x doenças transmitidas 

pela água; 

• Explorar e analisar ao mesmo tempo mais de uma doença transmitida por vetores 

diferentes, a fim de encontrar diferenças e similaridades em relação às políticas públicas 

e outros dados; 

• Explorar e analisar mais de uma região que possam ser similares em aspectos 

socioeconômicos e ambientais, por exemplo. 

 

Conclusões 

O presente estudo teve como objetivo apresentar um panorama das políticas públicas 

recomendadas para controle e minimização de doenças endêmicas. Para isso, foi realizada uma 

revisão sistemática da literatura, do tipo Scoping Review, que encontrou 56 artigos relacionados 

ao tema proposto. 

Como principais resultados verificou-se que as recomendações para controle das 

doenças endêmicas estão relacionadas às políticas públicas intersetoriais, que integre as áreas 

de saúde humana, ambiental e animal. Isso envolve a melhora das condições da água, 

saneamento e higiene (WASH), estratégias de comunicação e envolvimento da comunidade nas 

decisões relacionadas ao controle de vetor, aplicação e melhora de programas de educação em 

saúde, monitoramento de dados a partir de um sistema de informações, elaboração de mapas de 

risco de doenças, programas de vacinação. 



Esse estudo colabora com a área de Administração Pública, tendo em vista que apresenta 

um arcabouço teórico voltado para políticas públicas intersetoriais que auxiliam na 

minimização e controle de vetores de doenças endêmicas, que ainda é considerado um problema 

na realidade dos países mais vulneráveis socialmente. 

Por fim, o estudo fornece uma rica agenda para estudos futuros, que pode fortalecer 

ainda mais o campo da Administração Pública, fomentando a discussão sobre políticas e 

programas públicos capazes de controlar as principais doenças endêmicas presentes em 

diversos países, tais como a dengue, malária, zika, esquistossomose, leptospirose, raiva, entre 

outras. 
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